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Meio natural, mata virgem, selvagem, vazio, natureza. A todos e a cada um desses termos é 
possível atribuir um significado espacial e temporalmente distinto, ilustrando o caráter dinâmico do 
discurso. Ao longo deste texto pretendemos expor uma reflexão a respeito dos significados que 
determinados assuntos assumem em uma também determinada sociedade, motivados por idéias e 
representações e materializados através de sua apropriação por parte de grupos específicos da 
organização social do Rio de Janeiro. 

Iniciamos o debate buscando resgatar de Lefebvre (1981) a definição e importância dos 
conceitos para a academia, uma vez que surgem de contextos particulares e nos servem de instrumento 
de análise desses contextos. Trabalhar com o termo natureza exige uma contextualização e uma 
explicação sobre as temáticas e as estratégias de abordagem, uma vez que lidamos com um conceito. 
Não estaremos tratando aqui do conceito de natureza que tinham os gregos antigos ou as sociedades 
medievais ocidentais, mas sim daquele que surge com a modernidade, a partir das revoluções no campo 
das ciências, do meio de produção e da organização sócio-espacial. Não nos apropriarmos não significa, 
no entanto, desconsiderá-los, já que, como na contribuição de Lefebvre (1981) autor, os conceitos são 
simultaneamente retrospectivos — formulados a partir de seus antecessores — e prospectivos — criando 
material para serem novamente superados. Eles tampouco são plenos, já que se articulam, se 
relacionam e se apóiam em outros conceitos, o que estabelece uma rede de idéias e uma 
complexificação da análise científica. Notamos, portanto, o caráter dinâmico dos conceitos, que 
representam a construção e desconstrução contínua de idéias, discursos e limites de determinado 
assunto. Inevitavelmente, serão aqui discutidos os conceitos de meio ambiente e de biodiversidade, pois 
compreendemos que são essenciais para o entendimento do que propomos debater. 

Tendo clara a noção de que natureza é um conceito, avançamos para explicitar que ela é 
também trabalhada através de suas representações. Isso porque, como coloca Gomes (2003) citando 
Kant, não somos capazes de compreender a coisa em si dos objetos, e, em função disso, trabalhamos 
com a apropriação que fazemos deles. Ao adotar a idéia de objeto como símbolo (Santos, 1996), a 
natureza é, nesse contexto, também trabalhada enquanto símbolo, ou como coloca Lefebvre (1981), 
representação. A adoção desse conceito pressupõe um grau de subjetividade atrelada ao sujeito no seu 
grupo e no seu próprio tempo e, portanto, mutável e datado. Sua importância reside no poder de 
substituir e encarnar a totalidade e não somente remeter a ela. O reconhecimento dos objetos na 
paisagem e no espaço ilustra as relações entre os lugares como respostas ao processo produtivo, tanto 
de mercadorias quanto de produção simbólica. Essa análise integrada permite que o enfoque geográfico 
assuma uma visão sistêmica dos objetos e não compromete a compreensão nem das partes e nem do 


todo em questão. 


Instigar análises da relação entre sociedade e natureza vem sendo uma constante na área da 
geografia, tendo seus contribuintes adotado posicionamentos e questionamentos a respeito da dicotomia 
percebida. Essa dicotomia, no entanto, vem assumindo características bastante particulares nessa 
passagem de século. Estudar a natureza, sua relação com o homem e com o tempo, leva a uma reflexão 
bastante estranha a primeira vista, mas compreensível se analisada com maior precisão e se 
contextualizada num universo dinâmico. Isso se coloca porque, em primeiro lugar, é impossível atribuir 
linearidade ou fragmentação a esse estudo, já que ele se encontra articulado a representações, 
expressas a partir de discursos que são apropriados segundo convicções particulares e, em segundo, 
porque ela se encontra calcada, suprida e alimentada por contradições — não sendo adotada aqui a idéia 
de contradição como oposição, mas como indicador de tensão. Explica-se: a concepção de natureza 
predominante hoje é utilitarista, não se pode negar, e o que se propõe aqui, é uma valorização 
simultânea dela enquanto recurso e espiritualidade. Ou seja, para que no curto prazo as áreas naturais 
sejam protegidas, é preciso se inserir na lógica capitalista vigente e submetê-la a uma valoração 
enquanto mercadoria, ao passo que, para assegurar um fim a essa noção instrumental da natureza, é 
preciso que se enfoque um processo de alfabetização ambiental, resgatando os valores que se dizem 
intrínsecos a ela, seus mitos e mistérios. 

O debate acerca da dicotomia sociedade-natureza assume um caráter muito mais subjetivo do 
que efetivamente prático, uma vez que percebemos uma inclusão do debate ambiental como em 
concordância com um debate social. A sociedade já reconhece uma relação com a natureza e já a aceita 
como algo forte capaz de, em reação as ações humanas, pôr um fim à nossa existência. Talvez falte à 
sociedade perceber que ela também é capaz de se autodestruir, e incapaz de por fim à natureza, esse 
sistema complexo e aberto do qual fazem parte diversos elementos e espécies, dentre elas a humana — 
aceitando-a com toda a sua excepcionalidade. Em função disso, a discussão a respeito da dicotomia 
direciona duas vertentes simultâneas, ainda que contraditórias, de interpretação: uma primeira mais 
imediatista de busca pela proteção segundo a concepção materialista e uma segunda, associada a uma 
mudança de paradigma em longo prazo, de reflexão mais filosófica e mística do que seja de fato 
conceber ou perceber um valor intrínseco da natureza. 

Ambiente não deve ser entendido como sinônimo de natureza ou meio físico, mas sim como uma 
totalidade, um sistema aberto de integração da sociedade com a natureza. É produto social, ou seja, 
natureza recriada pela sociedade. É espaço e tempo; meio e instrumento de criação e reprodução da 
organização do espaço, ilustrando uma percepção holística dessa relação entre homem e natureza. 

A partir da leitura de Santos (1996, p.) destacamos a apropriação realizada pelo autor do termo 
natureza, colocando-a como mercadoria. Para ele, o movimento ambientalista desnaturaliza a natureza 
na medida que corrobora com a percepção desta enquanto mercadoria e afirma a ação do homem 
através, inclusive, da sua ausência. Isso pode ser visto no procedimento onde o decreto de unidades de 
conservação de proteção integral submete tais áreas ao processo de gestão realizado pelo homem. 

Aceitando o espaço como socialmente produzido, composto por fixos (cada vez mais artificiais) e 


fluxos (cada vez mais diversos), tem-se que a configuração territorial e o resultado dessa dinâmica tende 


a uma negação das áreas naturais, que vão sendo substituídas por outras “inteiramente” humanizadas. 
O homem é parte da natureza, a transforma em mercadoria e cada vez mais em objeto (antes eram 
coisas, hoje objetos) pela escala de apropriação e transformação, mas não se pode dizer que haja um 
domínio pleno (Santos, 1996). Até porque, como coloca Harvey (1996 p. ), a dominação não implica 
necessariamente a destruição. Ainda segundo esse autor, essa visão utilitarista não é restrita ao 
capitalismo, já que no socialismo ela é tanto possível quanto desejada. Dessa forma, se questiona em 
que ponto a emancipação da classe operária se tornou tão antagônica da luta de emancipar o homem de 
uma relação puramente instrumental com a natureza, já que se coloca a noção de que toda e qualquer 
proposta no que concerne ao meio ambiente é necessária e simultaneamente uma proposta de 
mudanças sociais. 

Cabe aqui discutir o que se entende comumente sobre ambiente e aquilo que será considerado 
ambiente neste trabalho. Essa discussão é válida uma vez que esse conceito sofreu grande banalização 
e, em grande parte das ciências, o meio ambiente é reconhecido como sinônimo de natureza natural, e, 
para os ambientalistas inclusive, exclui-se o espaço construído e constituído pelo homem. Ao se utilizar 
as Unidades de Conservação como estratégia de proteção ambiental, esbarra-se numa contradição: elas 
surgiram no contexto urbano da sociedade industrial no século XIX. Isso as coloca como mais uma 
expressão materializada de uma construção humana no âmbito do ideal de natureza preservada. Neste 


trabalho, no entanto, ele será compreendido e aceito como uma totalidade, um sistema aberto de 
integração da sociedade com a natureza (Galvão, 1992). 

O meio ambiente se confunde com meio geográfico, representando a transformação da natureza 
pelo trabalho social e, dessa forma, é produção social, meio e instrumento de criação e de reprodução 
da organização do espaço. Diante disso, é composto também por fixos e fluxos, que articulam os 
ambientes fragmentados, e se diferencia valorativamente , apresentando uma espacialidade diferencial 
(Corrêa, 1992). Nas grandes cidades capitalistas a complexidade é bastante acentuada, sendo os 
diferentes ambientes perversos e funcionais, porque reproduzem a desigualdade social e dela depende a 
sociedade de classes. 

Ainda a respeito de conceitos de meio ambiente vale destacar a visão jurídica, uma vez que 
existe uma ciência recente que se estruturou com a finalidade de protegê-lo. Segundo ela, existem três 
tipos de meio ambiente: Cultural, Natural e Artificial. Nota-se a inclusão do espaço construído pelo 
homem, da dimensão urbana do meio ambiente, muitas vezes desconsiderado por ecologistas e 
ambientalistas. Além desses, é reconhecido o meio ambiente do trabalho, local onde se desenvolve 
grande parte da vida do trabalhador cuja qualidade de vida está intimamente ligada à qualidade do 
ambiente. 

Assim, a partir dessa percepção de meio ambiente pode-se contestar as medidas de 
preservação ambiental baseadas na exclusão do homem como agente da sua conformação. O Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) estipula diferentes restrições de uso, podendo ser as 
áreas de proteção integral, de uso indireto ou direto, no caso de Reservas Biológicas, Parques e 


Reservas Extrativistas, respectivamente. Cabe ressaltar que no caso de proteção integral, as áreas 


protegidas ficam cercadas e não é permitida a presença humana, a não ser de pesquisadores 
autorizados. Essa prática muitas vezes interrompe atividades econômicas de classes de trabalhadoras 
de baixa renda, como é o caso de catadores de caranguejo em Guaratiba e dos agricultores tradicionais 
de bananas e plantas ornamentais em Grumari que tiveram seu lugar transformado em Parque após 
decreto municipal. 

O que se assiste nesse último caso, como afirma Freitas (2003) em sua tese de doutorado, é um 
conflito a partir de uma sobreposição de territórios. Um território preexistente, vivenciado, experimentado 
e construído pela população local em conflito com o território instituído e projetado pelos órgãos 
governamentais responsáveis pela unidade de conservação. As populações que habitam historicamente 
Grumari antecederam a divisão fundiária, não se constituindo como donos legais e não dispondo dessa 
territorialidade para reivindicar o uso daquelas terras — apesar de terem garantido aquele espaço como 
base material para sua sobrevivência. Além dessa apropriação material do lugar, ocorre uma 
apropriação simbólica, fundamentando uma territorialidade, uma noção de pertencimento e identidade 
com o local. Vale colocar por fim que esses moradores foram os agentes que contribuíram para a 
configuração da paisagem local e, de certa forma, para a manutenção da vegetação de restinga e de 
áreas de Mata Atlântica de encosta. 

O território imposto pelo parque delimita um espaço físico e uma dimensão simbólica que 
representa a territorialidade de um grupo vindo do meio urbano e que torna os moradores locais 
excluídos desse novo território do parque. Os moradores passam a ser “os que não pertencem” ao 
território do grupo que pretende dominar aquele espaço, sob a forma de unidade de conservação. Esse 
grupo possui instrumentos para se territorializar uma vez que se encontra representado pelo Estado, em 
instância Municipal no caso de Grumari. 

Diante disso, a remoção dessa população condicionaria um processo de desterritorialização 
seguido do “desaparecimento” delas dentro de algum aglomerado de exclusão (HAESBAERT, 1995). 
Assim, entende-se que são necessárias outras políticas de conservação ambiental que, nas cidades e 
em outros contextos igualmente complexos não ocasionem problemas na busca de alcançar a 
preservação nos moldes conservadores e dicotômicos entre sociedade e natureza. 

Nota-se que as questões ambientais, sendo o ambiente um produto social, estão submetidas ao 
contexto no qual se desenrolam, da mesma maneira que as soluções. A discussão envolvendo Unidades 
de Conservação se iniciou no século XIX, quando se pensava a preservação da natureza em ilhas 
isentas da presença humana. A partir do “modelo” norte americano de Parques, como o Yellowstone, a 
sociedade urbana-industrial que se configurava buscava refúgios nesses “pedaços de paraíso”, onde era 
possível reproduzir o ideal de natureza e o “mito da natureza intocada” (Diegues, 2000). Isso regado de 
romantismo e inspirado na valorização do belo e da estética advindo da idéia de paisagem construída na 
Europa do Século XVIII (Diegues, 2001) por grupos de intelectuais e formadores de opinião 
principalmente da Inglaterra recém industrializada. 

No Brasil, pelo predomínio de uma ideologia preservacionista, as abordagens na área ambiental 


são limitadas pela incapacidade de incorporação do homem. Em muitos lugares, inclusive, a 


biodiversidade é fruto do manejo das populações tradicionais. No âmbito municipal do Rio de Janeiro, 
pode-se colocar as Unidades de Conservação como estratégias políticas de modelagem do espaço, 
direcionando a ocupação urbana e buscando a melhoria da qualidade de vida, principalmente da elite 
econômica da cidade. 

Para esclarecer a idéia de apropriação das estratégias de proteção ambiental, procuramos 
resgatar a história das unidades de conservação no Rio de Janeiro. Os primeiros Parques do Rio de 
Janeiro antecederam quaisquer legislações sobre conservação ambiental e sua finalidade era reproduzir 
para a elite carioca o modo de vida urbano que já predominava na Europa. Campo de Santana, Passeio 
Público e Jardim Botânico foram criados no século XIX e traduziam o ideal de uma área de lazer para a 
classe abastada aproveitar os momentos de ócio, alheia à realidade do entomo. Já a massa da 
população buscava nos recursos naturais dos espaços ainda “vazios” da cidade sua fonte de lazer. 

Hoje o município conta com 38 Parques, dentre os quais 32 são Municipais, 3 Estaduais e 3 
Federais criados a partir de decretos que os colocam como responsabilidade de cada uma das 
instâncias governamentais. No total são 67 Unidades de Conservação localizadas no Município do Rio 
de Janeiro, sendo que em muitas delas a administração é terceirizada, ficando somente sob supervisão 
do Poder Público”. 

O caráter dos Parques a partir da segunda metade do século XX difere daquele que regia a 
criação desses espaços. No entanto, eles continuam sendo área de fuga de uma realidade urbana- 
industrial, desligada do convívio com a natureza. A partir disso se cria um distanciamento entre o homem 
e o meio natural e ocorre a valorização desses espaços “vazios” de homem como recantos de paz e 
resgate do que teria sido o Brasil, mais especficamente o Rio de Janeiro, nos tempos do descobrimento. 
Além disso, o que acontece no Município é o crescimento desordenado da população e a ocupação 
irregular de áreas muitas vezes de proteção ambiental. Ao contrário do que se costuma pensar, a 
ocupação irregular é realizada por todas as classes sociais, seja no processo de favelização com 
barracos ou de construção de casarões de luxo em áreas de encosta, como o que vem acontecendo no 
entorno da Lagoa Rodrigo de Freitas e no Maciço da Pedra Branca. 

Assim, cabe reavaliar a validade desses decretos como medidas efetivas de preservação do 
meio natural e de sua biodiversidade. Porque o que se tem assistido no Rio de Janeiro é a utilização de 
parques para conter o crescimento urbano, principalmente de classes menos favorecidas, e a afirmação 
da visão utilitarista que coloca a natureza como objeto a serviço da sociedade. 

Partindo da idéia de que a realidade social é intelectualmente construída, nos apropriamos dela 
e propomos que é impossível tratar da questão da natureza sem ter o homem como centro e como 
agente participativo. Esse foco de análise é adotado por considerarmos importante compreender a 
dinâmica social e a lógica do sistema em que vivemos a partir daquilo que somos. É um tanto impossivel 
pensar como qualquer outro elemento — objeto ou coisa — essas questões. O debate acerca da natureza 
perpassa uma reflexão da própria humanidade sobre sua participação e responsabilidade na alteração 


da dinâmica ambiental, é, portanto, pensar as ações humanas e seus reflexos no sistema do qual fazem 
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parte. A visão humanista e antropocêntrica que propomos não se supõe excludente ou segregadora, 
mas necessariamente coloca o homem no centro de seus questionamentos. Até porque, ao fazer parte 
de um sistema maior o qual se pretende dominar, a manutenção da relação com os demais elementos 
desse sistema é a garantia de sua própria sobrevivência. O homem é incapaz, como apresenta 
Besserman (2003), de destruir o ecossistema Terra, o que não deve servir de justificativa para ações 
inconsequentes por parte da humanidade, já que a adoção de medidas demasiadamente permissivas 
acarretará a perda da qualidade de vida para com seus semelhantes. Resgatando Harvey (1996), 
podemos afirmar que a preocupação com a natureza parte da necessidade de mudanças para a 
sociedade, aproximando os conceitos e estreitando as relações em vias de romper com a dicotomia 
sociedade-natureza. A sobrevivência da humanidade depende da proteção dos elementos naturais, 
ainda que o autor diferencie as ações técnicas e simbólicas, estando esta ultima atrelada à dimensão 
humana - não há apropriação simbólica dos objetos por parte dos elementos da natureza, somente uma 
funcionalidade e uma dinâmica próprias de manutenção da vida. 

Outra contribuição essencial para esse debate é a diferenciação que Santos (1996) faz das 
escalas de realização e de comando. As decisões e as prioridades no que concerne às políticas de 
proteção ambiental são discutidas e sancionadas nos centros de comando, onde predominam os 
poderes de governo e das economias nacionais e internacionais, e nem sempre refletem as vontades 
daqueles onde as políticas são implementadas. Isso evidencia a desigualdade espacial e confere a 
determinados centros o poder de decidir os rumos de outras localidades sem que estas tenham direito 
de opinar. A adoção de políticas regionais de proteção ambiental esbarram nessa problemática, já que 
consideram escalas de analise que muitas vezes não abarcam a dimensão local, desconsiderando os 
saberes e propostas dos lugares afetados. Nessa virada de século o que se assiste é uma iniciativa, por 
parte de algumas poucas empresas, de resgatar esse conhecimento adquirido pela experiência e 
observação local como estratégia para melhorar o desempenho de atividades como o cultivo de 
eucalipto para a industria de celulose. 

Seguindo essa linha, destacamos que a idéia de que o cotidiano se dá mediante 3 ordens: forma 
técnica, forma jurídica e forma simbólica. Para Santos (1993), as duas primeiras seriam a expressão da 
racionalidade e das informações contidas nos dados que as representam, enquanto a terceira teria sua 
força na afetividade, nos modelos de significação e representação dos elementos e questões 
analisadas”. A importância do lugar viria, portanto, do agir conjunto das três formas, o que, do ponto de 
vista do debate ambiental reforça a luta de populações tradicionais pelo reconhecimento de seu território. 
Para esses grupos, a dimensão do espaço vivido através das relações e ações despendidas no lugar 
caracterizam um poder e uma legitimidade na sua permanência. O decreto de unidades de conservação 
de proteção integral materializa a prevalência da forma técnica — transformação da natureza em 
mercadoria — da jurídica, estabelecidas pelos dos centros de comando, em detrimento da simbólica, 


estabelecidas pelos autóctones. Entende-se que é preciso removê-los do lugar por eles produzido 
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diretamente, para favorecer grupos muitas vezes distantes e destituídos de qualquer proximidade — 
material ou simbólica — com o lugar. Acerca disso, podemos incluir aqui a discussão a respeito do não- 
lugar e do des-lugar e seu caráter essencialmente subjetivo, já que os vínculos estabelecidos com os 
diferentes locais podem causar sensações distintas nos indivíduos. Para Milton Santos, o espaço é 
produzido por um conjunto particular de processos materiais e de processos de significação , o que 
sustenta a tese da importância do elemento subjetivo de identidade e noção de pertencimento no âmbito 
da aplicação e elaboração dos projetos de proteção ambiental que envolvem comunidades ou demais 
grupos de populações. 

Por fim, as categorias de objeto e ação trabalhadas por Santos (1996)são essenciais também na 
análise da expansão urbana. Porque, como coloca esse autor, ao se geografizarem, as ações refletem e 
estabelecem uma relação de valor dela própria e do lugar onde se realizam. Esse movimento é 
contextualizado e datado, explicando porque em determinado momento um ou outro lugar possui valor 
de uso e troca diferenciado. Nesse movimento, inclusive, as políticas de proteção ambiental são 
instrumento de corroboração desse valor diferencial e, a partir dele, os setores imobiliários e outros 
agentes exploram a apologia do verde para fazer publicidade de novos empreendimentos e dinamizar 
esse processo de (des)valorização dos lugares. Mais uma vez a natureza é reafirmada enquanto 
mercadoria, sendo a ela atribuído valor de uso e troca, através do discurso ambientalista e da 
representação idílica de natureza contemplativa e idealizada que a torna independente da sociedade. 

Uma representação bastante didática dessa visão utilitarista e mercadológica da natureza 
encontra-se na apropriação realizada pelo turismo — mais especificamente pelo ecoturismo — dessas 
áreas verdes. O verde é hoje instrumento de marketing e de materialização do valor diferencial dos 
lugares de acordo com o grau de preservação em que se encontra um ecossistema. Nessa situação, o 
turismo aparece como uma prática do não-trabalho que se realiza com o ato de consumir, e o ecoturismo 
como o consumo da natureza valorizada enquanto paisagem natural intocada. Um aspecto interessante 
de destacar nessa discussão a respeito da participação do turismo e do ecoturismo nos debates de 
relação sociedade-natureza, são as estratégias desenvolvidas por setores relacionados para a 
conservação das áreas visitadas. Isso porque muitas remetem, como a capacidade de suporte, a 
ideologias como a mathusiana. Naquele momento, e no atual debate acerca da proteção de áreas 
turísticas, é colocada a relação entre o crescimento quantitativo de visitantes e a rarificação e 
degradação dos recursos naturais, motivando a adoção de políticas que visam a limitar o numero de 
visitantes em determinadas áreas — como ocorre na Praia do Aventureiro, em Ilha Grande, RJ. A 
apropriação moderna do malthusianismo (neo e ecomalthusianismo) aparece também no movimento 
alarmista desencadeado pela mídia com respaldo de grupos ambientalistas e integrantes de ONGs 
atuantes do setor. São comuns declarações de apocalipses e de prazos para a vida na terra colocando 
as ações humanas como responsáveis pelo extermínio do planeta, o que demonstra uma posição 
bastante prepotente do homem frente ao sistema do qual faz parte. Utilizando mais uma vez as idéias de 
Besserman (2003), podemos destacar que, em primeiro lugar, os dados e números a respeito dessa 


interferência humana na dinâmica do planeta ainda são escassos, não configurando fonte segura para 


estabelecer previsões de fim do mundo. Em segundo lugar, a atuação da humanidade representa uma 
parcela temporal restrita na escala de tempo geológica. Esse discurso não minimiza as potencialidades 
transformadoras da natureza, mas levanta a idéia de que o que esta em risco é mais a vida humana do 
que a vida do planeta. A capacidade de regeneração deste não deve ser subestimada e nem 
subordinada a ações humanas de alto poder destrutivo. Os movimentos ambientais são, no fundo, 
movimentos de defesa e resguarda da humanidade, da forma de vida humana, e não do supra-conjunto 
do qual faz parte, o ecossistema Terra. 

Essa visão idílica de natureza em separado da sociedade se encontra também no SNUC, que, 
inspirada por diferentes correntes ambientalistas, apresenta estratégias de conservação através de ilhas 
descontínuas e desarticuladas. 

Ao entrar no âmbito das unidades de conservação é interessante traçar paralelos com as 
ideologias ambientalistas que motivam movimentos inflamados e discursos apaixonados em relação à 
causa ambiental. Trataremos aqui de três correntes principais que encontraram respaldo no setor 
jurídico - tendo sido incorporadas à legislação ambiental brasileira — e na sociedade civil - que se 
organiza através de ONGs ou outras estruturas institucionais. 

Antes de discriminar — diferenciar — cada uma dessas correntes, apresentamos uma semelhança 
que muitas vezes acaba por enfraquecer seu discurso. Isso porque, como crítica aos movimentos 
ambientalistas de forma geral, destacamos uma contradição latente que enfraquece o discurso em prol 
da proteção ambiental, não o tornando menos importante, mas acenando para a necessidade de 
mudança em direção a uma abordagem mais coerente e de maior penetração na sociedade. Essa crítica 
se encontra calcada na idéia desses movimentos de que o homem é simultaneamente capaz de destruir 
e de salvar um sistema do qual ele é somente uma parte — não dominante. Essa contradição aponta para 
um questionamento a respeito da coerência de tais declarações, porque, afinal, se a sociedade não 
domina a natureza, como seria capaz de destruí-la ou salvá-la? 

A corrente da deep ecology é caracterizada pelo radicalismo e concepção da natureza enquanto 
detentora de um valor intrínseco — independente do homem - e pela crença na individualidade do 
processo de conscientização ecológica. A descoberta da necessidade de conservação da natureza 
partiria de uma interiorização dos problemas ambientais e uma ação coerente com a mudança de 
paradigma prevista por essa corrente. No SNUC essas idéias se materializaram através das Unidades de 
Conservação de Proteção integral tais como as reservas biológicas, que não permitem a entrada de 
indivíduos a não ser para a realização de estudos e pesquisas na área — com autorização previa do 
IBAMA- e Parques, que transformam o valor intrínseco da natureza na base do valor de troca através da 
prática do turismo. No entanto, o que se percebe a partir de Lefebvre (1981), é a afirmação da presença 
humana através de sua ausência. Ou seja, o decreto dessas unidades afirma um domínio de parte da 
sociedade sobre aquele lugar, não pela dimensão do vivido, mas do concebido 

Outro erro recorrente nos movimentos ambientalistas é a nostalgia de tempos e realidades que 
nunca existiram de fato, revertendo esse saudosismo numa busca inalcançável. Associado a isso 


podemos perceber o isolamento das iniciativas em defesa do micro ambiente, sem que haja uma 


articulação entre as reivindicações de maneira a fortalecê-las. Esse particularismo militante expressa a 
tendência individualista, ffagmentada e desarticulada que se mostra em praticamente todas os setores 
da sociedade. Contribuindo para isso, trazemos também uma reflexão acerca do slogan Pensar 
g/obalmente e agir localmente, e sugerimos uma mudança para pensar e agir global e localmente, já 
que, levando em consideração a noção de totalidade apresentada por Santos (1996), o local e o global 
se inter-relacionam. 

Uma outra corrente que merece atenção é a do preservacionismo, que apresenta características 
interessantes que tiveram em debate por muitos anos no Estados Unidos. O primeiro aspecto a ser 
destacado é a intenção de os preservacionistas protegerem a natureza contra o desenvolvimento 
moderno, ilustrando um pensamento bastante usual. Para esses, a terra é uma concessão para usufruto, 
e não para o consumo ou degradação. A tecnologia é comumente responsabilizada pela destruição do 
meio ambiente e o homem moderno é visto com desprezo, de acordo com Diegues(2000, p.), citando 
John Muir , isso fica evidente na frase “/fa war of races should occur between the wild beasts and the 
Lord Man, ! would be tempted to sympathize with the bears” (Se ocorresse uma guerra de raças entre os 
animais selvagens e o Senhor-Homem, eu seria inclinado a me simpatizar como os ursos). Para os 
idealizadores dessa corrente, o biocentrismo deve prevalecer, significando uma igualdade de direitos 
entre os homens e os animais. Essas idéias encontraram penetração no setor jurídico inclusive 
brasileiro, que, através da criação de Unidades de Conservação de Proteção Integral, tentou incorporar 
tais preceitos, caindo em uma contradição que os compromete pela decorrente desconsideração com o 
homem nessas áreas. O que se percebe é uma hiper valorização dos elementos naturais — por parte de 
um grupo da sociedade - em detrimento de populações humanas também integrantes da dinâmica local, 
corroborando a idéia de distanciamento dos centros de ação e comando, e evidenciando que o 
biocentrismo proposto contribui para afirmar condições de desigualdades sociais. 

A terceira corrente que daremos destaque aqui é o conservacionismo, que apresenta como 
proposta a pretensão de conservar os recursos naturais para as gerações presentes e futuras. Essa 
idéia de futuro e do emprego de natureza enquanto recurso se aproxima do discurso empresarial 
relacionado às questões ambientais. Diegues (2000) apresenta Pinchot - um dos idealizadores do 
movimento - que era adepto da percepção da natureza enquanto mercadoria e pregava sua utilização 
racional através da exploração de planos de manejo adaptados para as dinâmicas locais. Essas idéias 
estiveram no centro dos debates da Conferencia de Estocolmo 1972, onde desenvolvimentistas e 
conservacionistas discutiam os rumos da economia. Segundo Diegues (2000), a contribuição de Pinchot 
culminou no hoje famoso desenvolvimento sustentável, conceito também elaborado na Conferência de 
1972, que vem ganhando destaque na sociedade e gerando polemica no setor acadêmico. Vamos tratar 
um pouco mais da inserção desse debate no meio acadêmico porque acreditamos ser de importante 
reflexão para o tema proposto neste artigo. 

A proposta do desenvolvimento sustentável surge de um debate acerca do modelo de 
exploração da natureza que vinha sendo empregado com a revolução industrial. Se colocou 


principalmente para o setor industrial, a responsabilidade para com os recursos naturais, ainda que, para 


a academia, o termo seja redundante e evidenciador de que o que se entendia por desenvolvimento 
estava restrito à questão econômica — desconsiderando sua dimensão social. A concepção de que os 
recursos eram infinitos e o alargamento da escala de utilização de matéria prima pelos setores industriais 
começou a chamar a atenção de grupos da sociedade e a idéia então surgiu com um caráter 
explicitamente prognostico, incorporando não só no discurso, mas também nas leis, as gerações futuras. 
Pela primeira vez homens ainda não vivos eram detentores de direito: o direito a um meio ambiente 
equilibrado e a uma qualidade de vida. O que parece interessante na análise da legislação é a 
incorporação do debate ambiental como questão social, apresentando um posicionamento pioneiro que 
ainda não encontrou real expressão na sociedade civil. Aliás, as políticas públicas, as ONGs e os 
ambientalistas parecem encontrar dificuldades e impor obstáculos para que essa concepção prevaleça, 
estabelecendo estratégias desarticuladas e imediatistas para solucionar tanto os problemas sociais 
quanto os ambientais. Projetos de dragagem na Baia de Guanabara são desperdícios de dinheiro publico 
se não articulados com estratégias de expansão da estrutura sanitária para as populações que ocupam 
às margens dos rio que desembocam na Baía; o mesmo para as lagoas da Barra da Tijuca e os 
condomínios situados em suas margens. A questão ambiental se caracteriza, portanto, por uma disputa 
de poderes e interesses que não se limitam a proteção de áreas verdes ou ainda conservadas de 
cidades, estados ou paises. Isso fica claro se pensarmos na Amazônia, nas polêmicas acerca de 
patentes, biopirataria e posse de terra nessa região, mas pode também ser observado no Rio de Janeiro, 
quando se percebe que áreas de proteção se sobrepõem e que propostas duvidosas são apresentadas 


como estratégias para manutenção do verde. Limonad (2004) resume bem essa idéia: 


“Atualmente a preservação ambiental e o planejamento 
apresentam discursos diferenciados que estão ligados a interesses 
distintos. Portanto, não podemos lidar com a questão ambiental como se 
esta se resumisse à preservação de florestas e de nichos ecológicos. De 
fato este é um problema geopolítico que envolve diversos e diferentes 
interesses, poderes e escalas de ação bem como discursos que envolvem 
a questão da sustentabilidade, em que as perspectivas do valor de uso da 
natureza e sua apropriação social entram em confronto com sua 
mercantilização enquanto “capital natural” ou reservas de recursos 
naturais. ” 

O que vem ocorrendo no Rio de Janeiro é uma apropriação do discurso ambientalista por parte 
da política e sua utilização como estratégia de ordenamento urbano. O que se observa é a criação de 
diversas áreas protegidas situadas no principal eixo de expansão da cidade, atendendo aos interesses 
dos agentes imobiliários que se aproveitam do comércio do verde e direcionam o usufruto de tais áreas 
para segmentos restritos da sociedade carioca, reafirmando a valoração diferencial do espaço e 
reproduzindo a desigualdade sócio-espacial. 

O que notamos é que as correntes do pensamento ambientalista encontram meios de se 
materializarem, extrapolando a dimensão do discurso e da palavra, através de políticas de proteção 
ambiental tais como as Unidades de Conservação. Essa estratégia, contudo, acaba perpetuando uma 


idéia de proteção ambiental em ilhas desconexas e desocupadas — no caso das Unidades de Proteção 


10 


Integral, como os Parques — direcionadas para o consumo por parte de grupos específicos da sociedade. 
O debate de proteção ambiental esbarra em problemas de aceitação e reconhecimento por parte da 
sociedade porque acaba por corroborar e acentuar as desigualdades sócio-espaciais. Associado a isso 
encontra-se a questão do analfabetismo ecológico evidenciado por Trigueiro (2003), que expõe o grau 
de desconhecimento da população frente à dinâmica dos problemas ambientais na cidade. O debate 
muitas vezes se concentra em áreas verdes e distantes, não sendo percebidas enquanto próximas e 
relacionadas com praticas diárias. 

Não se trata, portanto, de rechaçar as Unidades de Conservação, mas de analisar como as 
representações podem influenciar nas estratégias de gestão de uma cidade, além de direcionar uma 
olhar crítico e instigar reflexões a respeito de modelos mais eficientes para a conservação. Isso porque 
as políticas públicas precisam estar atreladas a movimentos educacionais que informem e transmitam o 
conhecimento da questão ambiental de forma fiel e não alarmista como se mostra na atualidade para a 
população. Enquanto os movimentos ambientalistas se pautarem em alarmismos para se afirmarem e 
não buscarem respaldo nas reinvidicações sociais, estarão reproduzindo a concepção malthusiana e 
continuarão a ser vistas como estratégias do mundo desenvolvido de frear o desenvolvimento de paises 


como o Brasil. 
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